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Conflito no campo
mobiliza senadores
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Mais clareza
para licença
ambiental

Comissão de Justiça pode
votar quarta-feira projeto
de Aloizio Mercadante
tornando obrigatória a
divulgação pela Internet
de todas as informações
sobre licenciamento
ambiental.
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Invasões de terras e audiência de Lula ao MST geram polêmica em discursos de
Tião Viana, Arthur Virgílio, Paulo Paim, Amir Lando, Lúcia Vânia e Eduardo Azeredo
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Comissão vota crédito de US$ 404 milhões
O principal item na pauta da Comissão de Assuntos Econômicos, que tem reunião amanhã, é um pedido de
autorização para que o governo contrate operação de crédito no valor de até US$ 404,04 milhões com o
Banco Mundial. Os recursos destinam-se à implementação da segunda fase do programa de reforma fiscal
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Plenário analisa
projeto de FHC
sobre imposto
Proposta de autoria do
então senador Fernando
Henrique Cardoso deve
ser votada quarta-feira
pelo Senado. O projeto
trata do Imposto sobre
Serviços de Qualquer
Natureza (ISSQN).
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CPI DO
BANESTADO

Técnicos de diversos órgãos do governo federal serão ouvidos,
a partir de amanhã, pela CPI do Congresso Nacional que apura
remessas ilegais de recursos para o exterior, principalmente
por meio do Banestado. O objetivo é detalhar o esquema
montado com o uso irrregular das chamadas contas CC-5.
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Plenário do Senado realiza sessão às 14h30

A Comissão de Assuntos
Econômicos se reúne amanhã
para analisar, entre outros,
projeto de Eduardo Suplicy
(PT-SP) que autoriza o Banco do

CAE analisa empréstimo ao Banco do Nordeste
Nordeste a obter empréstimo no
valor de US$ 150 milhões. No
mesmo dia, às 11h, a Comissão de
Educação vota concessões para
rádios comunitárias. Na quarta-

“Foi um homem
simples e leal”,
afirma Sarney

O ex-ministro Carlos Sant’-
Anna, que conduziu as pastas
da Saúde e da Educação no go-
verno José Sarney, foi velado no
Salão Negro do Congresso Na-
cional. Ex-deputado, seu últi-
mo cargo no Legislativo foi a
chefia do gabinete da Presidên-
cia do Senado, em 1995, quan-
do a Casa era dirigida por Sar-
ney, que emitiu agora uma de-
claração louvando a correção
de Sant’Anna.

“O Carlos sempre represen-
tou, no cenário da vida pública
do país, um político íntegro e
um cidadão exemplar. Foi um
homem simples, um amigo
leal, que dedicou toda sua vida
a grandes causas, notadamente
nas áreas de educação e saúde,
nas quais teve atuação destaca-
da e inovadora. Sua partida do
nosso convívio deixa-nos, cer-
tamente, uma grande lacuna”,
lamentou Sarney.

O senador Paulo Paim (PT-
RS) também homenageou a
memória de Carlos Sant’Anna.

A morte do jornalista Ary Car-
valho, presidente do jornal O
Dia, do Rio de Janeiro, foi la-
mentada na sexta-feira pelo
presidente do Senado, José Sar-
ney, que enviou telegrama à fa-
mília.

Sarney lembrou “a persona-
lidade de excelente profissio-
nal” e o espírito público de Ary
Carvalho. “Peço transmitir à fa-
mília e companheiros de traba-
lho o meu pesar. O jornalismo
brasileiro perde uma de suas fi-
guras mais expressivas.”

O líder do PSDB no Senado,
Arthur Virgílio (AM), apresen-
tou na sexta-feira requerimen-
to para inserção em ata de voto
de pesar pelo falecimento do
ex-deputado federal pela Bahia
Carlos Sant’Anna. Pelas tradi-
ções da Casa, serão enviadas
condolências à família. Tião
Viana (PT-AC) fez questão de
assinar o requerimento, em no-
me dos senadores do bloco de
apoio ao governo.

Ao encaminhar a solicitação,
Arthur Virgílio afirmou que

Sant’Anna foi um homem ínte-
gro e honrado, tendo falecido
“no limite da pobreza”. Ele lem-
brou sua atuação firme e pro-
dutiva durante a Constituinte e,
posteriormente, como
ministro da Saúde do
governo José Sarney.

Segundo Tião Via-
na, é justo que o Se-
nado preste home-
nagem a um políti-
co sábio e honrado
como Sant’Anna. Na
presidência da ses-
são, o senador Mão
Santa (PMDB-PI) também
hipotecou sua solidariedade
aos familiares do ex-deputado
baiano.

Em nome do PFL, o senador
Rodolpho Tourinho (BA) asso-
ciou-se ao requerimento de vo-

to de pesar pela morte de seu
conterrâneo, que faleceu, em
Brasília, aos 71 anos, em con-
seqüência de problemas cardi-
ovasculares e complicações por

diabetes e hipertensão.
Tourinho lembrou a
brilhante atuação de
Sant’Anna como líder
do governo José Sar-
ney durante a Cons-
tituinte, e posterior-
mente, como minis-

tro da Saúde (1985) e
da Educação (1989-

1990).
O presidente do Senado,

José Sarney, enviou telegrama
de condolências à família de
Carlos Sant’Anna, ressaltando
“sua figura de homem correto,
cidadão exemplar e patriota
com espírito público”.

Pêsames para
a família de

Ary Carvalho

Senado faz homenagem
a Carlos Sant’Anna

Aprovado em Plenário
voto de pesar pelo
falecimento,  na
sexta-feira, do
ex-ministro da Saúde

A TV Senado exibe hoje, às 13h, debate
sobre problemas enfrentados por
portadores de deficiência no país.
O programa conta com a presença do
senador Flávio Arns (PT-PR) – foto – e de

Isabel Loureiro Maior, da Coordenadoria
Nacional para Integração dos Portadores
de Deficiência. Ás 20h30, o senador
Augusto Botelho (PDT-RR) fala sobre
reservas indígenas no programa Entrevista.

A sessão de hoje, às 14h30, é
destinada aos pronunciamentos
dos parlamentares. Os trabalhos de
amanhã ainda não têm pauta
definida. Na quarta-feira, o Plenário

vota projeto que prevê o fim do
visto nas nações da Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa,
que tem como relator o senador
Eduardo Azeredo (PSDB-MG).

TV debate situação dos portadores de deficiência

feira, às 10h, a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia analisa projeto que obriga a
divulgação na Internet de dados
sobre licenciamento ambiental.

Paim recebe
representantes
dos servidores

O vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), recebeu na
sexta-feira representantes da
recém-criada Central dos Ser-
vidores Públicos, que congrega
diversas associações, confede-
rações, federações e entidades
de servidores públicos. A prin-
cipal pauta da reunião foi a re-
forma previdenciária, em tra-
mitação na Câmara dos Depu-
tados. O senador e os servido-
res destacaram ser favoráveis à
reforma, querendo apenas dis-
cutir e aperfeiçoar as novas
normas propostas.

Paulo Paim garantiu que o
Senado ouvirá a sociedade e
que haverá na Casa uma mesa
de discussão sobre o assunto.
Segundo ele, o Senado fará seu
papel de revisor do que for
aprovado na Câmara, incluin-
do as modificações que forem
necessárias e preservando o
princípio da aposentadoria in-
tegral para todos.

Um dos coordenadores da
central e presidente do Sindica-
to dos Servidores do Poder Le-
gislativo Federal e do Tribunal
de Contas da União (Sindi-
legis), Ezequiel Nascimento,
lembrou que os servidores per-
deram mais de 50 direitos no
governo Fernando Henrique
Cardoso.

Estatuto
Paulo Paim recebeu ainda o

presidente da Comissão Per-
manente de Defesa dos Direi-
tos das Pessoas Portadoras de
Deficiência, Paulo Brandão,
mas marcou nova entrevista
para a tarde de hoje, quando
outros deficientes visuais esta-
rão presentes, a fim de discutir
o Estatuto da Pessoa Portadora
de Deficiência, de autoria dele
e que se encontra em tramita-
ção no Senado.

O comandante-geral da Polí-
cia Militar do Distrito Federal,
coronel Pedro Tabosa, entregou
a Paim documento enumeran-
do as razões que a corporação
considera justas para ter um
regime próprio de previdência.

O comandante representou o
Conselho Nacional dos Co-
mandantes-Gerais de Polícias
Militares e Corpos de Bombei-
ros do Brasil, entidade que re-
presenta mais de meio milhão
de militares dos estados e do
Distrito Federal.

Do secretário-executivo da
Comissão Brasileira de Justiça
e Paz, Carlos Moura, Paulo
Paim recebeu apoio para seu
projeto do Estatuto do Idoso.
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Pauta extraordinária está em exame nas comissões

Ovice-presidente do Se-
nado, Paulo Paim (PT-RS),
afirmou na sexta-feira, em

Plenário, que nos primeiros qua-
tro dias de convocação extraordi-
nária a Casa realizou apenas uma
sessão deliberativa porque maté-
rias que constam da pauta da
convocação, incluídas pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva em

consenso com o presidente do Se-
nado, José Sarney, ainda estão sen-
do apreciadas nas comissões. A ex-
plicação de Paim foi para o senador
Tião Viana (PT-AC), que cobrou mai-
or presença dos senadores nas ses-
sões do mês de julho.

Na avaliação de Tião Viana, os se-
nadores devem corresponder às
expectativas da sociedade compa-

recendo a todas as sessões que fo-
rem convocadas. Ele informou que,
como líder do PT, já encaminhou
mensagem aos integrantes da ban-
cada do partido pedindo o compa-
recimento às atividades da Casa.

No mesmo sentido, o senador
Arthur Virgílio (PSDB-AM) convocou
os senadores a participar das sessões
do Senado. Ele consultou a Mesa so-

bre o número mínimo exigido de se-
nadores em Plenário para que uma
sessão possa ser aberta, já que o Re-
gimento fala em um vigésimo, o que
poderia ser interpretado como qua-
tro ou cinco, sobre o total, que é de
81 senadores. Paim respondeu que,
tradicionalmente, a sessão só é inici-
ada com a presença de cinco parla-
mentares em Plenário.

TRAMITAÇÃO Paulo Paim
explicou por que matérias
ainda não foram ao Plenário

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) pode
votar quarta-feira, às 10h, pro-
jeto de lei do senador Aloizio
Mercadante (PT-SP) que torna
obrigatória a divulgação pela
Internet de todas as informa-
ções sobre licenciamento am-
biental. O parecer do relator,
senador Luiz Otávio (PMDB-
PA), é favorável.

Outro projeto de Mercadan-
te que está na pauta da CCJ é o
que torna obrigatória a identi-
ficação dos funcionários de ór-
gãos de segurança pública
quando participarem de opera-
ções de controle e manutenção
da ordem pública, como mani-
festações populares. O senador
Demostenes Torres (PFL-GO)
emitiu parecer favorável.

Ainda pode ser votado proje-
to do Executivo estabelecendo
que a intimação dos represen-
tantes judiciais dos estados e
do Distrito Federal será feita
pessoalmente, em qualquer
processo e grau de jurisdição.
O relatório do senador Pedro
Simon (PMDB-RS) é favorável.

A pauta da CCJ tem também
projeto de lei oriundo da Câ-
mara que obriga a emissão
anual de um atestado de pena
a cumprir. O objetivo é evitar
que prisioneiros que já termi-
naram de cumprir a pena per-
maneçam sob custódia do Es-
tado. O parecer favorável é do
senador Demostenes Torres.

Internet pode
divulgar licença

ambiental

SEGURANÇA Mercadante
propõe normas para ações de
controle da ordem pública

O Plenário analisa, na
quarta-feira, substitutivo
da Câmara dos Deputados
a projeto de lei de autoria
do então senador
Fernando Henrique
Cardoso que dispõe sobre
o Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza
(ISSQN). O projeto define
os serviços sujeitos à
cobrança do imposto, de
competência dos
municípios. O relator da
matéria na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS),
senador Romero Jucá
(PMDB-RR), apresentou
relatório parcialmente
favorável ao substitutivo,
suprimindo algumas
expressões.
Duas indicações do
presidente da República
para embaixadas do Brasil
serão votadas ainda pelo
Senado. Marcelo Andrade
de Moraes Jardim foi
indicado para o cargo de
embaixador na Polônia.
Carlos Augusto Rego
Santos Neves foi indicado
para exercer o cargo de
embaixador no
Cazaquistão,
cumulativamente com o
cargo de embaixador do
Brasil junto à Federação
Russa. A votação é secreta.
No mesmo dia, entra na
pauta o acordo sobre
supressão de vistos em
passaportes diplomáticos,
especiais e de serviço
entre governos dos países
membros da comunidade
dos países da língua
portuguesa, celebrado em
Maputo, Moçambique, em
junho de 2000. O senador
Eduardo Azeredo (PSDB-
MG) apresentou relatório
favorável à matéria no
âmbito da Comissão de
Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE).

Projeto de
FHC vai
a votação

CPI ouve técnicos sobre
remessa ilegal de divisas

CAE analisa crédito para reforma fiscal
A Comissão de Assuntos Eco-

nômicos (CAE) reúne-se ama-
nhã, a partir das 10h, para ana-
lisar, entre outros itens, pedido
de autorização ao Senado para
contratação de operação de
crédito externo, no valor de até
US$ 404,04 milhões, entre o go-
verno brasileiro e o Banco
Mundial. De autoria do Poder
Executivo, a proposição deve-
rá viabilizar a implementação
da segunda fase do programa
de reforma fiscal, e recebeu pa-
recer favorável do relator, Fer-
nando Bezerra (PTB-RN).

Também está em pauta pro-
jeto do senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP) que restabelece a
Resolução do Senado nº 8, de
2001. A matéria autoriza o Ban-
co do Nordeste a contratar ope-
ração de crédito externo no va-
lor de US$ 150 milhões junto ao
Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), para fi-
nanciamento parcial do Pro-
grama de Expansão de Merca-
dos para Pequenas e Médias

Empresas (PEM).
Na justificação do projeto,

Suplicy defende o restabeleci-
mento da resolução e a prorro-
gação de seu prazo de vigência
por mais 300 dias, de forma a
possibilitar a contratação do
empréstimo. Segundo o sena-
dor petista, “dificuldades para

Série de audiências
que começa amanhã
inclui representantes
de diversos órgãos do
governo federal

A comissão parlamentar de
inquérito do Congresso Naci-
onal que apura irregularida-
des na transferência de di-
nheiro para o exterior pelas
chamadas contas CC-5, prin-
cipalmente através do Banes-
tado, deve receber hoje as in-
formações e os nomes dos
técnicos que prestarão escla-
recimentos em nome de vári-
as instituições do governo.

A agenda da CPI, presidida
pelo senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT), prevê au-

diência amanhã com funcio-
nários do Ministério das Rela-
ções Exteriores e do Ministé-

rio da Justiça.
Na quarta-feira, haverá reu-

nião para análise de docu-
mentos, e na quinta será a vez
de ouvir os técnicos indicados
pelo Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (Coaf )
do Ministério da Fazenda e
pela Secretaria da Receita Fe-
deral. Na terça-feira da sema-
na que vem, serão ouvidos
técnicos do Tribunal de Con-
tas da União; na quinta, será
a vez da Polícia Federal.

Os procuradores de Foz do
Iguaçu que detêm informa-
ções sobre a movimentação
das contas CC-5 serão ouvi-
dos no dia 24. No dia 29, deve-
rão comparecer o delegado
José Francisco de Castilho Ne-
to e o procurador da Repúbli-
ca Luiz Francisco de Souza.

conclusão das condições ne-
cessárias à contratação” invia-
bilizaram o cumprimento da
resolução, que também estipu-
lava prazo de 300 dias para a
realização do negócio. A sena-
dora Patrícia Saboya (PPS-CE)
é relatora da proposta na CAE.

Outro assunto a ser examina-
do pela comissão são as quatro
emendas de Plenário ofereci-
das pelo senador Pedro Simon
(PMDB-RS) a projeto da Câma-
ra dos Deputados que dispõe
sobre o Sistema Nacional de Se-
mentes e Mudas. Uma das
principais contribuições da
proposta, conforme parecer do
senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG), é a desregulamen-
tação do setor. Assim, a respon-
sabilidade pela qualidade da
semente produzida e comer-
cializada passa ao produtor e
seu responsável técnico, res-
pondendo o poder público pela
fixação de padrões de qualida-
de e o exercício da ação fisca-
lizadora.

AGENDA CHEIA Antero preside
CPI, que tem reuniões
marcadas até o final do mês

PELA APROVAÇÃO Fernando
Bezerra dá parecer favorável a
operação de crédito externo
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Sibá quer que
fundos ajudem
universidades

Jefferson defende reforma
política dentro do possível

QUALIDADES Jefferson disse
que projeto votado pelo Senado
aperfeiçoa as instituições

Senador não quer que
“miragem da reforma
ideal” impeça avanços
do projeto que agora
tramita na Câmara

Apesar de muito aquém dos
sonhos de políticos, juristas e
cientistas políticos, o projeto de
reforma política em tramitação
na Câmara do Deputados é con-
siderado pelo senador Jefferson
Péres (PDT-AM) como “a refor-
ma possível” e representa um
avanço na luta pelo aperfeiçoa-
mento das instituições repre-
sentativas brasileiras.

– A miragem da reforma ideal
não deveria impedir o Parla-
mento de produzir, aqui e ago-
ra, os avanços que já se encon-
tram ao nosso alcance – acon-
selhou.

com lista partidária fechada e
o aumento do tempo mínimo
de filiação partidária para que
um militante se apresente
como candidato à eleição.

A lista fechada e a fidelidade
partidária são medidas comple-
mentares, na opinião de Jeffer-
son, porque a noção de que um
candidato é dono de seu man-
dato obscurece o fato de que ele
se elegeu por conta do desem-
penho de sua legenda.

Para o senador, a lista fecha-
da também incentivará os can-
didatos a abandonarem o
"personalismo fratricida" e a
contribuírem para o fortaleci-
mento de sua agremiação em
cada eleição. Já a fidelidade,
que seria induzida pela exigên-
cia do prazo mais longo de
filiação para a participação em
um pleito, beneficiará oposição
e governo.

Na distribui-
ção dos recur-
sos dos Fundos
Constitucio-
nais de Finan-
ciamento das
regiões Norte,
Nordeste e
Centro-Oeste,
será dada prio-
ridade aos pro-
jetos que con-
templem a
contratação de
assistência técnica e pesquisa
com universidades públicas ou
instituições públicas de pesqui-
sa. É o que estabelece projeto de
lei do senador Sibá Machado
(PT-AC), que tramita na Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE) em caráter terminativo.

Na justificação do projeto, o
senador lembra que, entre as
diretrizes para a formulação
dos programas de financia-
mento desses fundos, desta-
cam-se a concessão de financi-
amentos exclusivamente aos
setores produtivos das regiões
beneficiadas, a ação integrada
com instituições federais se-
diadas nas regiões, a conjuga-
ção do crédito com assistência
técnica, no caso de setores tec-
nologicamente carentes, e o
apoio à criação de centros, ati-
vidades e pólos dinâmicos, es-
pecialmente no interior do
país, que estimulem a redução
das disparidades intra-regio-
nais de renda.

Segundo Sibá Machado, as
empresas brasileiras têm difi-
culdades de estabelecer parce-
rias com universidades e cen-
tros de pesquisa públicos, prin-
cipalmente pela dificuldade na
obtenção de financiamento,
pois essas atividades, em geral,
envolvem riscos e recursos sig-
nificativos. Essa realidade, de
acordo com o senador, é ainda
mais grave nas regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste, onde
são escassos os recursos huma-
nos e materiais.

O senador acrescentou que o
projeto leva em consideração a
necessidade de viabilização de
uma maior interação universi-
dade-empresa, para acelerar o
processo de desenvolvimento
tecnológico das empresas das
regiões menos desenvolvidas.

Sibá acredita que será possí-
vel colocar em prática o que
diz a lei dos fundos constitu-
cionais sobre a conjugação do
crédito com assistência técni-
ca nos setores carentes de
tecnologia.

CAE dará decisão
terminativa para
projeto de Sibá

As mudanças no sistema po-
lítico-partidário e eleitoral fo-
ram votadas no Senado há mais
de um ano e incluem o financi-
amento público exclusivo de
campanhas eleitorais, o fim das
coligações partidárias em elei-
ções proporcionais, a adoção
da representação proporcional

Tourinho pede liberação de verbas para metrô

Aelton elogia
melhorias no

plano de safra
O lançamen-

to do Plano de
Safra da Agri-
cultura Famili-
ar 2003/2004,
feito pelo presi-
dente Lula da
Silva, foi elogi-
ado pelo sena-
dor Aelton Frei-
tas (PL-MG),
para quem o
governo está
p r e o c u p a d o

em fazer com que o dinheiro
anunciado para o programa
chegue de fato às mãos dos pe-
quenos produtores.

Em relação à última safra, os
recursos disponíveis cresceram
de R$ 4,12 bilhões para R$ 5,4
bilhões, o que deve propiciar
um aumento de 40% nos con-
tratos de financiamento.

Mais recursos seriam inúteis,
segundo Aelton, se não fossem
eliminados entraves burocráti-
cos ao crédito. O novo plano evi-
ta esse problema, pois os dados
dos agricultores permanecem
em cadastro único distribuído
aos bancos, disse. Uma vez que
o cadastro seja aprovado, o pro-
dutor receberá um cartão mag-
nético com o qual terá acesso
direto aos recursos.

A instalação da Câmara Te-
mática de Negociações Agríco-
las Internacionais, acredita
Aelton, será importante na for-
mulação de estratégias e metas
comuns que garantam avanços
significativos nas negociações
internacionais por meio da
união do governo e da área pri-
vada.

Maioria não
apóia punição
para senadora
Setenta e um por cento dos
internautas que responderam
à pesquisa realizada pela
página do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) na Internet são
contrários ao desligamento da
senadora Heloísa Helena (PT-
AL) da bancada do partido no
Senado.
A parcela dos que acham que
ela deve ser desligada é de
28,9%. Até sexta-feira passada,
10.125 internautas responde-
ram à pergunta: "A senadora
Heloísa Helena deve ser
desligada da bancada do PT,
no Senado, antes da decisão
do Diretório Nacional?"

Aelton: safra pode
ter 40% de novos
financiamentos

O senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) pediu em Plená-
rio, na sexta-feira, que o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
libere os recursos devidos e
comprometidos com a primei-
ra etapa do metrô de Salvador,
que ligará a estação da Lapa, no
centro, à estação de Pirajá, na
periferia da cidade. Ele infor-
mou que, se o dinheiro não for
liberado, as obras serão parali-
sadas e haverá demissão em
massa de operários.

O metrô de Salvador, segun-
do o senador baiano, está sen-
do construído por meio de uma
parceria entre a União, o gover-
no da Bahia, a prefeitura de Sal-
vador e a iniciativa privada.
Quando a obra estiver concluí-

da, informou, deverão ser aten-
didos diariamente cerca de 200
mil passageiros, beneficiando
uma população de 1,2 milhão
de pessoas.

– A participação do governo
do estado e da prefeitura de

Salvador é a maior entre todos
os metrôs que estão sendo fei-
tos no país. Os de Recife e Belo
Horizonte têm 100% de parti-
cipação do governo federal. O
de Fortaleza, excluindo a pri-
meira etapa, também terá par-
ticipação integral da União. No
caso de Salvador, considerando
as participações direta e indi-
reta, o estado e a prefeitura de
Salvador contribuirão com 30%
– afirmou Tourinho.

Do Orçamento de 2002, fica-
ram R$ 19 milhões na rubrica
“Restos a Pagar”, disse o sena-
dor, dos quais somente R$ 3
milhões foram liberados neste
ano. Dos R$ 63 milhões incluí-
dos no Orçamento este ano,
nada foi liberado.

DIFERENÇA Tourinho explicou
que metrô baiano tem 30% de
recursos estaduais e municipais
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O líder do PSDB no Senado,
Arthur Virgílio (AM), afirmou
em Plenário, na sexta-feira, que
a repercussão, na imprensa, da
criação da comissão parlamen-
tar de inquérito (CPI) destina-
da a investigar a ação do Movi-
mento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST) e a crise
fundiária demonstram que o
requerimento do partido para
a constituição da CPI está res-
paldado por toda a opinião pú-
blica nacional. O senador fez
um apelo às lideranças para
que indiquem os integrantes da
CPI no início de agosto, a fim
de que a comissão seja instala-
da imediatamente.

O líder do governo no Sena-
do, Tião Viana (PT-AC), defen-
deu na sexta-feira a atitude do
presidente Lula de ter coloca-
do um boné vermelho com o
símbolo do MST, durante en-
contro com integrantes do mo-
vimento no Palácio do Planal-
to, na quarta-feira passada.

–  Nada melhor que a mão es-
tendida ao diálogo e a apresen-
tação do ordenamento jurídico
como peça imprescindível no
relacionamento entre as partes
– afirmou.

Tião Viana disse que encara

Olíder do governo no Con-
gresso, senador Amir Lando
(PMDB-RO), disse na sexta-

feira que a reforma agrária é um im-
perativo nacional e que o Congres-
so deve aprovar os instrumentos
legislativos que permitam uma re-
forma justa, rápida, massiva e ampla.

Ao comentar o gesto de Lula de
colocar um boné do MST, Lando res-
saltou que o Brasil merece um deba-
te mais sério e lembrou que o presi-
dente tem mantido um bom relaci-
onamento com os produtores rurais.

– Estamos perdendo a memória.
Tudo está no papel e na imagem, e
nos esquecemos de qual foi a con-
duta presidencial ao longo desses

Ao registrar que a situação no
campo agravou-se com o au-
mento das invasões de terras
promovidas pelo MST, a sena-
dora Lúcia Vânia (PSDB-GO)
cobrou do governo federal a
apresentação de uma política
clara de reforma agrária. Ela

a c re s c e n t o u
que apenas a
p r o p a g a n d a
oficial e pedi-
dos de paciên-
cia não são su-
ficientes para
impedir o agra-
vamento da
tensão entre
sem-terra e fa-
zendeiros.

Segundo a
senadora por

Goiás, no sul do país os propri-
etários de fazendas produtivas
já falam em confronto com os
sem-terra, por falta de ação
mais firme do governo federal.
Por outro lado, dirigentes do
MST se dizem impacientes, sob
a justificativa de que o atual
governo ainda não assentou
uma única família.

Virgílio pede instalação
rápida da CPI do MST

Virgílio leu as manchetes dos
principais jornais do país, de-
dicadas a temas como a criação
da comissão de inquérito, a
postura do governo de fazer
prevalecer a lei nos conflitos no

campo e o uso do boné do MST
pelo presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva, durante cerimônia
realizada na semana passada.

O líder louvou a posição do
Executivo, e citou manchetes
informando que o governo
ameaça usar a força para paci-
ficar o campo, que o ministro
da Justiça, Márcio Thomaz Bas-
tos, advertiu o MST e os propri-
etários rurais e que o procura-
dor-geral da República, Cláu-
dio Fonteles, afirmou que a in-
vasão de terras é um crime in-
tolerável.

– Era isso o que a oposição
queria, em defesa da econo-
mia, das exportações, da agri-
cultura, do saldo da balança co-
mercial, da Constituição, da lei,
da ordem – assinalou.

Para Arthur Virgílio, “a alegria
do bonezinho foi substituída
pelo sabor amargo da realida-
de, para longe do reino fantas-
magórico da fantasia”.

com naturalidade “a preocupa-
ção, a apreensão e o horizonte
até negativo” com que os repre-
sentantes da oposição estão
vendo a conjuntura brasileira.
Mas recordou os indicadores
positivos obtidos pelo governo,
como a queda da relação entre
a dívida pública e o Produto
Interno Bruto (PIB), a tendên-
cia de queda dos juros reais e a
oferta de crédito à população
de baixa renda, com repasses
de R$ 1 bilhão do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) e o fi-

nanciamento de 10 mil micro-
tomadores pela CEF.

– Democrata e estadista, o
presidente precisa olhar para
esse setor legitimamente reco-
nhecido pela sociedade, que
espelha uma aflição e uma an-
gústia de 500 anos de dívida das
elites com a reforma agrária
deste país. O caminho de diálo-
go e respeito ao MST foi o me-
lhor para abreviarmos uma so-
lução que querem o governo, o
setor lúcido do MST e os produ-
tores rurais que não são favorá-
veis à milícia armada – afirmou.

Paim considera
críticas a Lula
um “exagero”

seis meses de governo, sobretudo
em relação à questão da terra, da
agricultura, da reforma agrária. O
presidente compareceu a diversos
eventos, a diversas feiras agrope-
cuárias, e ali festejou a produção da
grande propriedade agrícola e pe-
cuária, recebeu presentes e esteve
sempre afável – destacou.

Para Lando, quem viu Lula aplau-
dir a propriedade produtiva consi-
dera absolutamente normal a atitu-
de de colocar o boné. Para o sena-
dor, não há um argumento de con-
teúdo para criticarem o presidente.

– É uma forma de diálogo cordial,
afetuoso com um movimento que
completa 20 anos, um gesto a favor

do diálogo. Não podemos incitar
a sociedade a um confronto com
o MST – completou.

Em aparte, o líder do PMDB,
senador Renan Calheiros (AL),
afirmou que a reforma agrária
deve fazer-se “na lei e na ordem”
e que o PMDB quer contribuir
para a governabilidade do país.

Viana defende gesto do presidente

Lando propõe reforma
agrária “justa e ampla”

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) registrou matéria
publicada no jornal Folha de S.
Paulo do dia 15 de junho em que
o secretário de Justiça de São
Paulo, Alexandre de Moraes,
afirma serem políticas as inva-

sões de terras
ocorridas no es-
tado nos últi-
mos meses. Na
opinião do se-
nador, a repor-
tagem é bas-
tante atual e,
por isso, serve
para alertar o
governo sobre
as ameaças à
ordem jurídica,
ao setor agríco-

la e à balança comercial.
Na reportagem, o secretário

de Justiça paulista diz que os no-
vos acampamentos estão “in-
chados com favelados vindos
das cidades”, que acabam vol-
tando para as cidades a cada
reintegração de posse aos fazen-
deiros, após perceberem que
estão sendo utilizados como
massa de manobra política.

Azeredo diz que
invasores são
manipulados

Líder do PSDB sugere
aos partidos que
indiquem membros
da comissão no início
do mês que vem

POSIÇÃO Virgílio lembrou que
pediu CPI em defesa da
agricultura e da Constituição

NATURAL Lando disse que o
gesto de Lula de usar boné
do MST é totalmente normal

Azeredo citou
reportagem da
Folha de S. Paulo

Lúcia Vânia: falta
uma política clara
do governo Lula

O senador Paulo Paim (PT-
RS) considerou “exagero e fazer
verdadeira tempestade” a rea-
ção da oposição ao gesto do
presidente de colocar o boné
do MST durante audiência na
semana passada. Paim menci-
onou citação do líder do gover-
no no Senado, Tião Viana (PT-
AC), que em aparte lhe recor-
dou que Lula não recebeu ne-
nhuma crítica quando subiu
em uma colheitadeira moder-
na de grande proprietário rural.

O presidente, segundo Paim,
não faz discriminação, e assim
como convoca o MST para reu-
nião no Planalto para conver-
sar, convida a bancada rura-
lista, em que está representada
a União Democrática Ruralista
(UDR).

– Entendemos que a reforma
agrária tem que ser pacífica,
ordeira e nos limites da lei, tan-
to para o MST quanto para a
UDR – afirmou, acrescentando
que tem maior simpatia pelos
movimentos sociais como a
Central Única dos Trabalhado-
res (CUT) e o MST do que pela
entidade representativa dos
grandes proprietários rurais.
Defendeu também o ministro
do Desenvolvimento Agrário,
Miguel Rossetto.

Emprego
O vice-presidente do Senado

propôs a realização de audiên-
cia pública no Plenário da Casa
com ministros da área social e
representantes das centrais
sindicais para discutir alterna-
tivas que contribuam para a
retomada do crescimento da
economia e a geração de em-
pregos. “A principal meta do
governo deve ser o combate ao
desemprego”, afirmou, acres-
centando que é difícil encon-
trar uma família em que não
haja alguém desempregado.

Paim elogiou o programa Pri-
meiro Emprego, que deverá
beneficiar cerca de 200 mil jo-
vens em sua primeira etapa.
Para o senador, além de ofere-
cer incentivos para as empre-
sas contratarem jovens, o go-
verno deve estimular o ensino
profissionalizante e a contra-
tação de pessoas com mais de
45 anos de idade, como formas
de combater o desemprego.

Ele lembrou ainda projeto de
sua autoria que determina a
aplicação obrigatória de parte
do rendimento da poupança na
construção de moradias popu-
lares, o que deve gerar cerca de
2 milhões de empregos.

Lúcia Vânia
cobra política
para o campo
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O senador Papaléo
Paes (PMDB-AP) de-
fendeu que casos de
adulteração de medi-
camentos, como o que
ocorreu recentemente
com o contraste utili-
zado em exames ra-
diológicos Celobar,
devem ser punidos
e x e m p l a r m e n t e
quando comprovada
a culpa dos envolvi-
dos. Para ele, embora
o Estado não tenha como elimi-
nar todas as ocorrências desse
tipo, há mecanismos legais de
punição.

O parlamentar lembrou que
a Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) divulgou, em 27 de junho,
o resultado da análise realiza-
da com o lote contaminado do
Celobar. Segundo a Fiocruz, o
exame apontou que havia em

Papaléo: punição para
fraude em medicamento

sua composição car-
bonato de bário, uti-
lizado em veneno de
rato. A fundação sus-
peita, inclusive, que
a contaminação não
foi acidental. Por
causa da adultera-
ção, 22 pessoas mor-
reram e outras 60 fo-
ram contaminadas.

Papaléo Paes res-
saltou ainda em seu
discurso que os ca-

sos do Celobar e dos colírios
com suspeita de contaminação
no Rio de Janeiro mobilizaram
o presidente Lula, o ministro da
Saúde, Humberto Costa, e o
presidente da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (An-
visa), Cláudio Maierovitch, de
modo que o governo está em-
penhado em apurar as respon-
sabilidades.

Encontra-se na Comissão de
Assuntos Sociais para ser exa-
minado em caráter terminativo
projeto da senadora Serys Slhes-
sarenko (PT-MT) de-
terminando que a pro-
paganda de medica-
mentos e de terapias
de qualquer tipo ou
espécie somente po-
derá ser dirigida a pro-
fissionais habilitados
legalmente a prescre-
vê-los, ou seja, aos mé-
dicos, dentistas e far-
macêuticos. A propos-
ta modifica a Lei nº
9.294, que disciplina
as restrições ao uso e
à propaganda de produtos fu-
mígeros, bebidas alcoólicas,
medicamentos, terapias e de-
fensivos agrícolas.

A autora esclarece que sua
iniciativa pretende atualizar a
legislação vigente. Segundo ela,
apesar de a matéria constar no
artigo 220 da Constituição fe-
deral, ser regulamentada pela
Lei nº 9.294, além de ter mere-

Serys propõe restrição à
propaganda de remédios

cido resolução da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa), no Brasil a intoxicação
por medicamentos é causa fre-

qüente de doenças e
mortes, superando
agrotóxicos e desin-
fetantes.

“Em que pese ter-
mos esses regula-
mentos, o que ve-
mos é o seu diutur-
no descumprimen-
to por parte dos mei-
os de comunicação,
que nos bombardei-
am com a publici-
dade que nos deso-
briga de hábitos sau-

dáveis, de tal modo que supe-
ram a capacidade dos órgãos
de auto-regulação publicitária
e de fiscalização da Anvisa”, ad-
verte a senadora na justificação
da proposta.

O projeto também estabele-
ce que a propaganda só pode-
rá ser feita em publicações es-
pecializadas e dirigidas a pro-
fissionais da área.

Serys pretende
atualizar a
legislação vigente

Responsabilidade
deve ser apurada,
diz Papaléo

A Comissão de Educação vai se reunir amanhã, às 10h30, para
examinar pauta com 84 projetos de decreto legislativo que auto-
rizam outorgas e renovações de concessões e permissões para a
execução de serviços de radiodifusão em todas as regiões.

A comissão voltará a se reunir no próximo dia 15, quando apre-
ciará projeto do senador José Sarney (PMDB-AP) que institui a
Política Nacional do Livro.

Comissão examina 84 projetos

Proposta para realização,
em Brasília, de um Fórum
Mundial dos Parlamentos
para a Paz, no mês de novem-
bro, foi apresentada ao presi-
dente do Senado, José Sarney,
pelo senador Sérgio Zambiasi
(PTB-RS). Sarney qualificou a
idéia como "extraordinária" e
já determinou à assessoria do
Senado estudo sobre a viabi-
lidade do encontro.

Conforme a proposta, o
fórum deverá discutir o “pa-
pel dos Parlamentos nacio-
nais como órgãos que podem
vetar os Poderes Executivos
de fazerem a guerra”. O en-
contro servirá também à
apresentação de “soluções
para o encaminhamento da
paz mundial, além de forne-
cer subsídios à Organização
das Nações Unidas (ONU)
para o apaziguamento de
conflitos”.

Os participantes do evento,
segundo Zambiasi, serão re-
presentantes de Parlamentos
nacionais e de organizações

Brasília poderá sediar
Fórum Mundial da Paz

Encontro deve reunir
Parlamentos com
poderes para impedir
Executivos de
fazerem guerra

não-governamentais (ONGs)
que trabalham para a paz
mundial. Ele sugere a realiza-
ção de audiências públicas
com a participação de perso-
nalidades agraciadas com o
Prêmio Nobel da Paz.

O senador propõe a elabo-
ração de um regimento e uma
agenda a serem encaminha-
dos aos Parlamentos. Ao final
do encontro, conforme Zam-
biasi, os participantes deve-
rão aprovar um documento
contendo "propostas aptas à
consolidação da rede mundi-
al de parlamentos pela manu-
tenção da paz, transformando
o fórum em instituição re-
ferencial do assembleísmo

mundial em prol da busca de
soluções pacíficas de contro-
vérsias e da proscrição da
guerra".

O programa do encontro, de
acordo com Zambiasi, inclui-
rá sessões plenárias sobre di-
versos temas, bem como a cri-
ação de comissões de traba-
lho e a eleição da mesa do fó-
rum e escolha do país-sede da
próxima reunião.

A idéia foi trazida pelo par-
lamentar ao Senado em seu
primeiro pronunciamento da
tribuna, em 2 de maio deste
ano. No discurso, Zambiasi
relembrou "os repetidos fra-
cassos da Organização das
Nações Unidas” na solução de
conflitos entre os países para
afirmar, em seguida, que os
Parlamentos são as institui-
ções que mais têm autorida-
de para discutir, denunciar e
frear conflitos belicosos.

– Quando falha a democra-
cia, quando falha a diploma-
cia, quando falham as nego-
ciações dos representantes
dos países no Conselho de
Segurança da ONU, e tantas
vezes fracassam por servilis-
mo à vontade dos poderosos
e aos interesses econômicos,
resta aos Parlamentos a auto-
ridade para dizer "não" aos
senhores da guerra.

VIABILIDADE Sugestão levada
por Zambiasi a Sarney será
examinada pela assessoria

Senadores apelam por nigeriana

Senadores se revezaram na tribuna, na sessão
de sexta-feira,  apelando pelo cancelamento
da pena de morte por apedrejamento im-

posto por um tribunal islâmico à nigeriana Amina
Laual, que foi condenada por ter dado à luz uma
criança enquanto estava divorciada. Pela Sharia, a
lei islâmica em vigor no estado de Katsina, norte da
Nigéria, ter um filho fora do casamento é evidência
para condenar à morte uma mulher por adultério.

Arthur Virgílio (PSDB-AM) apelou ao presidente
Luiz Inácio Lula da Silva para que telefone pessoal-
mente ao presidente da Nigéria, Olusegun Oba-
sanjo, e peça pela vida de Amina. Virgílio informou
que a acusação é absurda.

– Ela foi duas vezes estuprada, uma vez que sua
vida foi transformada em uma morte lenta. O ho-
mem que a estuprou está à solta; parece que tem o
direito de estuprar. Ela parece ter o sinistro direito
de morrer – declarou Virgílio.

O senador João Capiberibe (PSB-AP) associou-se
ao apelo para que Lula, em nome das boas relações
com a Nigéria, peça a suspensão da execução, per-
mitindo que ela venha para o Brasil

como exilada política.
Solidariedade

O líder do PT, senador Tião Viana (AC), anunciou
aos senadores que conversou durante a sessão com
o chefe de gabinete do presidente da República,

Gilberto Carvalho, que informou que Lula está aten-
to e sensibilizado com o assunto e vai prestar soli-
dariedade irrestrita a Amina Laual. Segundo ele, Lula
vai dar ao caso o tratamento sugerido pelos sena-
dores e manter diálogo com o governo da Nigéria
buscando o adiamento da execução e o cancela-
mento do julgamento.

José Jorge (PE) manifestou solidariedade a Amina
em nome do PFL. Para ele, a nigeriana foi condena-
da à morte por razões injustas. Ele se disse satisfei-
to com a decisão de Lula de, assim como fez o ex-
presidente Fernando Henrique Cardoso, oferecer
asilo à nigeriana, "numa iniciativa a favor dos direi-
tos humanos".

Já Romero Jucá (PMDB-RR) também propôs que
Amina seja recebida no Brasil, esperando "uma atu-
ação firme do governo federal".  Amir Lando (PMDB-
RO) associou-se ao movimento de clemência à
nigeriana e elogiou as iniciativas do governo Lula
em solidariedade a ela. Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR), Renan Calheiros (PMDB-AL), Paulo Paim (PT-RS)
e Mão Santa (PMDB-PI) aderiram aos apelos dos
colegas.

– Apelo a Lula para que faça contato com o presi-
dente da Nigéria para que esse ato contra a Huma-
nidade seja revisto – disse Paim, lembrando que
Fernando Henrique já havia atuado em favor do
adiamento da execução.
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Projeto ajuda
classe média a
obter moradia

O líder do PSDB, senador
Arthur Virgílio (AM), criticou,
em Plenário, a inclusão dos
direitos autorais e da indústria
cinematográfica na lista de
atividades sujeitas à tributação
do Imposto sobre Serviços
(ISS), de acordo com projeto de
lei que tramita no Senado. Ele
apelou ao relator da proposta
na CAE para que exclua essas
categorias das tributáveis por
esse imposto. A matéria deve
ser votada na sessão de
amanhã.
– O ISS, por ser um imposto
cumulativo, incidindo sobre a
totalidade do faturamento, é
maléfico à cultura, pois onera,
desnecessariamente, o produto
final – argumentou.

Virgílio quer
evitar ISS no
direito autoral

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) apresentou proje-
to que modifica a lei de licita-
ções e contratos da administra-
ção pública para incluir, entre
os casos de dispensa de licita-
ção, a transferência de imóveis
a destinatários de programas
habitacionais. A proposta tra-
mita em caráter terminativo na
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ).

Atualmente, segundo afir-
mou, dispensam procedimen-
to licitatório apenas os progra-
mas habitacionais de interesse
social promovidos por órgãos
ou entidades de administração
pública criados especificamen-
te para esse fim. Dessa forma,
argumenta o senador, somen-
te programas destinados às
classes mais baixas são benefi-
ciados.

Valmir Amaral argumenta,
em defesa do projeto, que se-
tores da classe média também
necessitam de política habita-
cional para adquirir moradia.
Sem a dispensa de licitação, os
programas habitacionais volta-
dos para esse segmento da so-
ciedade podem ser inviabili-
zados, afirma o parlamentar.

No universo da classe média
existem, por exemplo, os pro-
gramas de regularização fun-
diária de loteamentos clandes-
tinos. Em muitos desses casos,
explica ele, o habitante da área
invadida agiu de boa-fé, tendo
sido vítima de grileiros.

Raupp cobra a retomada
de programa energético

Senador sugere a
Dilma Rousseff
prorrogação de
projeto que utiliza
fontes alternativas

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) defendeu, em dis-
curso no Plenário, a retomada
do Programa de Desenvolvi-
mento Energético dos Estados
e Municípios (Prodeem), lança-
do em 1994 e que possibilitou
a geração de eletricidade em
regiões totalmente isoladas,
pelo aproveitamento da ener-
gia solar, dos ventos e da bio-
massa. Desde então, cerca de
500 mil pessoas tiveram aces-
so à eletricidade.

O programa já está com o
prazo de vigência esgotado e o
senador teme que as verbas  se-
jam suspensas, no momento
em que dezenas de projetos se

encontram em fase de instala-
ção. Ele propôs que a ministra
de Minas e Energia, Dilma
Rousseff, prorrogue o progra-
ma, pois existem milhares de
comunidades no interior do
país que dificilmente serão
atendidas no futuro pelo siste-
ma convencional de distribui-

Mozarildo defende regulamento para as ONGs
O senador Mozarildo Cavalcanti (PPS-RR)
considerou preocupante o fato de o Museu
Emílio Goeldi, associado à organização
não-governamental (ONG) Conservation
International do Brasil, apresentar proposta
para proibir, por quatro anos,
desmatamento na Amazônia.  E apelou à
ministra Marina Silva, do Meio Ambiente,
para que participe de debate a ser
realizado no Senado sobre as diretrizes do

governo para a região.
Mozarildo pediu também que o Senado
aprove o projeto de lei que regulamenta o
trabalho das ONGs no Brasil, com o
argumento de que se trata de uma das
propostas mais importantes da CPI que
investigou as organizações não-governa-
mentais.
Ele afirmou que fiscalizar as ONGs e obrigá-
las a prestar contas dos recursos é muito

importante, uma vez que possuem
atividades ligadas a governos ou empresas
estrangeiras.
Em aparte, Mozarildo recebeu apoio do
senador José Jorge (PFL-PE), para quem o
governo federal muitas vezes se utiliza das
ONGs para fazer determinadas tarefas,
“burlando as exigências legislativas em
relação a licitações e contratação de
pessoal”.

José Jorge sugere incentivo para termelétricas
O uso do carvão mineral no

programa de termelétricas em
implantação no país foi defen-
dido pelo senador José Jorge
(PFL-PE), ao recordar que o
Brasil tem reservas suficientes
do produto. Ele observou que
“as novas tecnologias eliminam
a poluição provocada pelo car-
vão, a ponto de as cidades de
Washington e Berlim possuí-
rem termelétricas a carvão”.

Depois de lembrar que o go-
verno anterior lançou progra-
ma para o uso do carvão mine-
ral nos estados do Sul, o sena-
dor lamentou o fato de o atual
governo não ter renovado os
incentivos para utilização do
mineral.

Para José Jorge, é um contra-
senso o Brasil usar o gás impor-
tado da Bolívia para movimen-
tar as termelétricas em cons-
trução, abandonando as gran-

des reservas de carvão do Rio
Grande do Sul e Santa Catarina.
Trata-se de uma questão estra-
tégica, na opinião do senador.
Se o Brasil não deve depender
apenas das hidrelétricas, por
causa dos problemas de estia-
gem, não deveria também de-
pender tanto do gás importado
para gerar eletricidade no país,
disse.

De acordo com o senador e
ex-ministro de Minas e Energia,
por conta dos avanços tecno-
lógicos o mundo entra no sécu-
lo 21 usando "o velho carvão
mineral, tão criticado no pas-
sado por causa dos problemas
ambientais". Na Alemanha, o
carvão gera 52% de sua eletri-
cidade, na Dinamarca 67% e
nos Estados Unidos 57%, infor-
mou.

Em aparte, Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA), também ex-mi-

ALCANCE  Valdir Raupp lembra
que projeto já beneficia 500 mil
pessoas no interior do país

ESPECULAÇÃO  Valmir Amaral
quer dispensar de licitação
programas habitacionais

ção de eletricidade.
Só no estado de Rondônia,

informou Raupp, foram insta-
lados 160 sistemas de geração
de eletricidade a partir da ener-
gia solar, beneficiando 83 co-
munidades em 20 diferentes
municípios. Outros 300 siste-
mas estão previstos. No ano
passado, em todo o país, o go-
verno  investiu US$ 30 milhões
de dólares na compra de 9 mil
sistemas de energia solar, sali-
entou.

Raupp destacou que, além de
propiciar iluminação comuni-
tária e eletricidade nos lares,
foram financiados projetos de
bombeamento de água de po-
ços artesianos nas áreas secas
do Nordeste. Em aparte, o se-
nador Amir Lando (PMDB-RO)
protestou contra ação do Mi-
nistério Público que vem atra-
sando a construção de uma li-
nha do gasoduto Bolívia-Brasil
para Rondônia.

CONTRA-SENSO Para José Jorge,
com tanta reserva de carvão não
se justifica a importação de gás

nistro de Minas e Energia, sus-
tentou que o carvão poderá
"dar segurança à oferta de
energia elétrica totalmente na-
cional", sem a dependência de
combustíveis importados. Já
Paulo Paim (PT-RS) salientou
que o uso do carvão aumenta-
rá a oferta de emprego no país,
na extração do produto e na
produção de equipamentos de
geração de energia.

Projeto apresentado pelo
senador Fernando Bezerra
(PTB-RN) compensa os gastos
com iodação feitos pela
indústria beneficiadora de sal.
A proposta tem o objetivo de
diminuir o impacto causado
pela Medida Provisória (MP)
2.190-34, que tirou do
governo a obrigação de
fornecer iodo às empresas. A
matéria está em fase de
recebimento de emendas na
Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), onde tem
caráter terminativo.
Na justificação do projeto, o
autor faz um histórico do
processo de iodização do sal,
tornada obrigatória em 1953,
por sua eficácia no combate
ao bócio.
"A transferência desse ônus
ao setor privado é
insuportável, diante da
conjuntura econômica”,
justifica o senador.

Bezerra propõe
compensar o
gasto com iodo
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Jucá sugere discussão
sobre taxas de juros

Mão Santa: missão de Lula é criar emprego

CERTEZA Para Mão Santa,
pesquisas mostram que doença
do país é o desemprego

Senador defende
implantação de
experiência
desenvolvida em
Bangladesh

Ao comentar que cada presi-
dente que o Brasil já teve cum-
priu uma missão histórica, o
senador Mão Santa (PMDB-PI)
destacou na sexta-feira, em
Plenário, que a maior missão
que o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva deve tentar cum-
prir é a de combater o desem-
prego. Ele sugeriu que o gover-
no federal implante no país a
experiência desenvolvida pelo
professor Muhammad Yunus,
em Bangladesh, de oferecer
microcrédito para impulsionar
o desenvolvimento econômico
e social da população mais ca-
rente.

– O presidente Lula tem que
relembrar a missão histórica
para o qual foi eleito: a de gerar
emprego para a população. Ele
tem que entender que não é
Deus. Bonito é ele buscar Deus.
Lula pode errar, pois não somos
divinos. Mas tem que entender
que sua missão é clara. Qual-
quer pesquisa mostra que a
doença do país, hoje, é o de-
semprego – disse Mão Santa.

O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) informou na sexta-
feira que apresentará na próxi-
ma reunião da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE)
proposta de criação de um gru-
po de trabalho para "discutir
ações concretas que ajudem a
reduzir a taxa de juros no país".
Ele considerou "extorsivas" as
taxas que vêm sendo pratica-
das no mercado financeiro,
principalmente nas linhas de
crédito às pessoas físicas.

– Vamos desagregar a taxa
para verificar onde estão os en-
traves para baixar os juros: se
estão no risco, nos impostos,
no lucro dos bancos ou qual-
quer outro fator que compõe o
custo do dinheiro. Vamos ouvir
o Banco Central, as instituições
financeiras e quem precisar,
para verificar o que pode ser
feito por regulamento e norma
bancária e quais mudanças le-
gais precisam ser propostas.
Tem que haver uma legislação

Conforme o senador, José
Sarney foi o mais generoso dos
presidentes. “Além de investir
no social, ele consolidou a de-
mocracia. A missão histórica de
Fernando Henrique Cardoso
foi a de acabar com a inflação,
que era o mais perverso dos
males. A missão de Lula, hoje,
é uma, é clara: combater o de-
semprego.”

Em aparte, o senador Paulo
Paim (PT-RS) comentou que o
governo Lula está caminhando
para impulsionar o desenvolvi-
mento do país. O senador João
Capiberibe (PSB-AP) opinou
que promover a reforma agrá-
ria é a melhor maneira de ge-
rar os empregos de que o país
necessita.

Duciomar quer ampliar
o seguro-desemprego

Encontra-se aguardando
apresentação de emendas na
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) projeto do senador
Duciomar Costa (PTB-PA) que
amplia o alcance do seguro-
desemprego para beneficiar
servidores contratados tempo-
rariamente na administração
pública. Segundo a justificação
do senador, encontram-se nes-
sa situação aqueles contrata-
dos em caráter emergencial ou
para cargos de confiança.

A proposta beneficia também
trabalhadores com mais de 60
anos e os portadores de neces-
sidades especiais desemprega-
dos e sem renda. "Como no ser-
viço público a condição de em-
pregado, com todas as caracte-
rísticas de uma relação de em-
prego, é criação recente, defen-
demos o cômputo do tempo de
serviço público, para efeito de

concessão do seguro-desem-
prego, de todos aqueles que fo-
ram contratados, independen-
temente da natureza da con-
tratação”. Para Duciomar, mes-
mo quando o trabalhador deixa
o serviço público para trabalhar
na iniciativa privada e é poste-
riormente demitido sem justa
causa, deve-se considerar o
tempo anterior.

Senadores acompanham
as negociações da Alca

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) anunciou na sexta-
feira que nesta semana partici-
pará da 14ª reunião do Comitê
de Negociação da Área de Livre
Comércio das Américas (Alca),
em El Salvador. Segundo o se-
nador, essa será a primeira
oportunidade de o Parlamento
acompanhar as negociações
comerciais feitas pelo comitê.

Capiberibe informou que
também estarão presentes ao
encontro o senador Eduardo
Azeredo (PSDB-MG) e repre-
sentantes da sociedade civil.
Ele acrescentou que o presi-
dente Lula resolveu mudar a
metodologia de negociação
com os países em torno da Alca,
permitindo o acompanhamen-
to das reuniões pelo Parlamen-
to e pela sociedade civil e ne-
gociando os interesses do con-
junto do Mercosul.

CPI
João Capiberibe disse que a

comissão parlamentar de inqu-
érito (CPI) criada no Senado

dura para quem é caloteiro, be-
neficiando quem paga em dia
suas contas. Nos Estados Uni-
dos, retoma-se o bem de quem
não paga, seja casa ou automó-
vel – exemplificou.

Jucá disse, após o pronunci-
amento no Plenário, que deve
apresentar emenda ao projeto
do senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) que proíbe o porte
de armas, exigindo a utilização
de detector de metais em locais
de grande circulação.

INICIATIVA Jucá propõe grupo
de trabalho na Comissão de
Assuntos Econômicos

A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Paulo Paim, Mozarildo Cavalcanti e Mão Santa

ALCANCE  Duciomar Costa
propõe benefício para servidor
público temporário

com o objetivo de apurar a ação
do Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra (MST) e a
crise fundiária será importan-
te para que os senadores te-
nham conhecimento das ativi-
dades não apenas políticas,
mas também econômicas da
organização.

Capiberibe ressaltou o lado
positivo do MST, citando as co-
operativas e destacando que,
quando são assentados, os tra-
balhadores geram emprego e
atividade econômica.

Aluno
residente no
campo pode
nonononononO Conselho de Comunicação
Social deve pronunciar-se, em
breve, sobre o advento da
digitalização no processo de
transmissão de dados pelos
meios de comunicação no país.
Esse é o tema da primeira
consulta encaminhada pela
Mesa Diretora do Senado ao
colegiado, que irá tomar
conhecimento formal do
assunto em sua próxima
reunião, marcada para o dia 2
de setembro, conforme inO
Conselho de Comunicação
Social deve pronunciar-se, em
breve, sobre o advento da
digitalização no processo de
transmissão de dados pelosO
Conselho de Comunicação
Social deve pronunciar-se, em
breve, sobre o advento da
digitalização no processo de
transmissão de dados pelos
meios de comunicação no país.
Esse é o tema da primeira
consulta encaminhada pela
MesaO Conselho de Comunica-
ção Social deve pronunciar-se,
em breve, sobre o advento da
digitalização no processo de
transmissão de dados pelos
meios de comunicação no país.
Esse é o tema da primeira
consulta encaminhada pela
Mesa Diretora do Senado ao
colegiado, que irá tomar
conhecimento formal do
assunto em sua próxima
reunião, marcada para o dia 2
de setembro, conforme inO
Conselho de Comunicação
Social deve pronunciar-se, em
breve, sobre o advento da
digitalização no processo de
transmissão de dados pelosO
Conselho de Comunicação
Social deve pronunciar-se, em
breve, sobre o advento da
digitalização no processo de
transmissão de dados pelos de
dados pelosO Conselho de
Comunicação Social deve

Lobão elogia
resultados do
trabalho do Ciee
O senador Edison Lobão (PFL-
MA) elogiou o Centro de
Integração Empresa-Escola
(Ciee), que completou 40 anos
em abril último. Ao ressaltar
semelhanças entre o trabalho
desenvolvido na instituição e o
programa Primeiro Emprego,
ele explicou que o Ciee é uma
instituição privada, mantida por
empresários, e busca integrar
jovens a partir dos 16 anos de
idade ao mercado de trabalho
por meio de estágios. Além
disso, informou o senador, o
Ciee oferece cursos gratuitos de
alfabetização de adultos,
informática e workshops, e
assistência de professores para
ampliar a qualificação dos
estudantes.
– Recentemente, uma pesquisa
da agência especializada
InterScience, avaliando o
período de 1991 a 2001,
demonstrou que 49% dos
estudantes foram contratados
nas empresas em que fizeram
estágio – relatou.
O senador disse que, em 40
anos de funcionamento, o Ciee
deu oportunidades de estágio
a mais de 4 milhões de estu-
dantes, sendo-lhes concedidas
mais de 18 milhões de bolsas-
auxílio. No Maranhão, acrescen-
tou Lobão, o Ciee atua desde
1984 em 13 municípios e já
beneficiou mais de 20 mil
jovens. Atualmente, o centro
mantém 1.064 estagiários em
seus programas.
Lobão também elogiou a
colaboração oferecida pelo
Banco do Brasil e pela Caixa
Econômica Federal aos
programas de estágio, especial-
mente nas cidades do interior,
onde a atividade empresarial
não é significativa.

BALANÇO Lobão diz que 4
milhões de estudantes
foram beneficiados

COMITÊ João Capiberibe
anuncia que participará de
reunião em El Salvador
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